
Ministro da Justiça quer direcionar políticas de segurança pública

Reprodução

O ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, disse que acha

errado que o Ministério da Justiça “seja mero repassador de recursos para os estados em segurança
pública”. Para ele, o papel da pasta é “insuficiente”.  A opinião foi dada após anuncio, nesta quarta-feira
(7/1), de uma política de segurança pública integrada entre os estados do Rio de Janeiro, São Paulo,
Espírito Santo e Minas Gerais. 

Em reunião com os governadores dos quatro estados, Cardozo anunciou a implantação de uma política
de segurança pública integrada que deve seguir a mesma linha do trabalho de segurança ocorrido entre
as cidades-sede da Copa do Mundo. O ministro disse que “houve consenso de que temos que criar
também na Região Sudeste uma estrutura nos moldes da Copa do Mundo, que reúna permanentemente
as forças policiais, as secretarias de Segurança Pública, as forças policiais federais e o Ministério da
Justiça”, afirmou Cardozo. Em 21 de janeiro ocorrerá a próxima reunião, marcada na capital fluminense.

O encontro entre os governadores e Cardozo é parte do objetivo da pasta, já anunciado em 2014, de
integrar os órgãos de Segurança Pública de todo o país, utilizando os centros de Comando e Controle,
criados para a Copa do Mundo, e aumentar a participação do governo federal em ações de combate ao
crime organizado nos estados. 

Operação e diretrizes
O Ministério da Justiça anunciou também a elaboração de um projeto de Emenda Constitucional para
ampliar a participação da União nas ações de Segurança Pública nos estados. Seja na elaboração de
princípios e diretrizes de segurança, seja em ações operacionais de integração.

“Eu não acho isso suficiente. O ministério não é um banco, um agente financiador. Ele tem que ser um
indutor de boas práticas, ter um protagonismo na área de Segurança Pública”, frisou Cardozo. Segundo
ele, o texto está sendo elaborado pelo ministério, e em seguida será discutido com outros órgãos de
governo para enviar ao Congresso Nacional nos primeiros dias de trabalho dos parlamentares, em
fevereiro. Com informações da Agência Brasil.
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